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RESUMO 

 

É de suma importância para os empresários bem como os demais cidadãos o 
conhecimento da tributação e como ela faz parte do cotidiano, pois a cada dia aumenta-
se a carga tributária e sua complexidade, e em contrapartida a má gestão dos recursos 
não nos dá uma visão de onde são efetivamente empregados. Atualmente está em 
tramitação uma possível reforma tributária e com ela a volta da tributação dos lucros e 
dividendos isentos desde o ano de 1996 com a promulgação da lei 9.249/95. O presente 
estudo abordará impactos que poderão ocorrer nas empresas optantes pelo lucro 
presumido. Chegamos à uma conclusão de que é necessário um estudo mais detalhado 
nestes projetos, pois apenas tributar os lucros sem majorar e equalizar as alíquotas 
incidentes sobre os tributos, poderá inviabilizar algumas pequenas e médias empresas, 
fazendo com que voltem os problemas que ocorriam no passado, antes da isenção da 
tributação dos lucros e dividendos. Nesse sentido o presente estudo busca fazer uma 
comparação dos projetos de lei e os possíveis impactos nas empresas optantes pelo 
lucro presumido em uma eventual volta na tributação dos lucros. 
 
Palavras-chave: lucro presumido; tributação; lucros e dividendos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

It is extremely important for businessmen and other citizens to know about taxation and 
how it is part of everyday life, as the tax burden and its complexity increase every day, 
and on the other hand, poor management of resources does not give us a view of where 
they are effectively employed. A possible tax reform is currently being processed and 
with it the return of taxation on profits and dividends exempted since 1996 with the 
enactment of Law 9.249/95. This study will address impacts that may occur in companies 
opting for presumed profit. We came to the conclusion that a more detailed study is 
needed in these projects, as just taxing profits without increasing and equalizing the rates 
levied on taxes could make some small and medium-sized companies unfeasible, 
causing the problems that occurred in the past to return, before exemption from taxation 
of profits and dividends. In this sense, the present study seeks to compare the bills and 
the possible impacts on companies opting for presumed profit in an eventual return to 
taxation of profits. 

 
Keywords: presumed profit; taxation; profits and dividends. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa vai tratar dos possíveis e eventuais impactos que poderão 

ocorrer nas empresas, em específico tema objeto de estudo do trabalho, optantes 

pelo lucro presumido, com a volta da tributação sobre os lucros distribuídos a seus 

sócios isentos desde 1996 com a Lei 9.249/95 e quais os possíveis impactos nestas 

empresas. Vamos trabalhar com a hipótese de uma eventual volta da tributação 

sobre o lucro destas empresas, onde poderá ocorrer uma bi-tributação, ferindo 

assim a constituição? Voltarão a existir os problemas que ocorriam antes de 1996?  

O estudo vai tentar responder também essa problemática baseado no 

passado, de quando havia a tributação e os problemas de sonegação em um 

contexto atual e de como está descrito nos projetos de lei, exemplificando cada um 

deles em um exemplo prático e mostrando como é a tributação atual, de acordo com 

a lei 9.249/95 e os projetos de lei, a carga tributária que será suportada pelo 

contribuinte, pelas empresas e o que vai para os cofres públicos.  

O objetivo geral da pesquisa é fazer um comparativo da carga tributária paga 

hoje com a isenção dos lucros e a carga tributária que seria paga em uma eventual 

volta da tributação dos lucros sem haver majoração nas alíquotas dos impostos e 

contribuições que incidem na empresa, permanecendo as mesmas que acontecem 

hoje. Chegamos à conclusão de que é necessário um estudo mais aprofundado nos 

projetos de lei, pois a volta da tributação sem a majoração das alíquotas incidentes 

sobre os impostos, poderá onerar muito as pequenas e médias empresas, fazendo 

com que elas migrem para uma sonegação desse valor que será tributado, o que 

ocorria no passado e foi corrigido com a isenção em 1995.  

O objetivo específico do trabalho é procurar identificar a carga tributária, 

fazendo uma apuração com os cálculos e a apuração dos impostos e as 

contribuições nos dois cenários, o atual e na possível, caso seja aprovada a 

tributação, com a isenção e a tributação dos lucros, sem a majoração das alíquotas 

incidentes sobre os impostos e as contribuições.  

A metodologia utilizada neste trabalho é uma revisão bibliográfica onde foram 

consultadas leis, livros, artigos científicos, notícias de periódicos. Atualmente 

existem três principais projetos de lei com a proposta da volta da tributação dos 
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lucros e dividendos, são eles o PL 256/2021, o PL 1952 de 2019 e o PL 2337 de 

2021. A análise destes projetos de lei e de grande relevância, pois a volta da 

tributação dos lucros pode impactar fortemente nos resultados das micro, pequenas 

e médias empresas optantes pelo lucro presumido, podendo assim até inviabilizar–

las, dependendo do porte e atividade. Nesse sentido o presente trabalho busca 

comparar os três projetos de lei, bem como sobre os eventuais impactos tributários 

na volta de tributação dos lucros e quais serão os efeitos em um eventual retorno da 

tributação. 

 

2. A TRIBUTAÇÃO DA RENDA DA PESSOA JURÍDICA NO BRASIL. 

 
A tributação tem como função precípua financiar a atividade Estatal. Afinal, o 

tributo surge na sociedade moderna em virtude da necessidade de financiar a 

existência do Estado. Assim, a primeira função do tributo é a sua função fiscal 1, que 

é arrecadatória. 

Neste sistema de financiamento, todos os entes da sociedade participam de 

tal sistema, ao qual se denomina de matriz tributária, desde a pessoa física à pessoa 

jurídica.  

Conforme Kinchescki (2012, p. 02) a matriz tributária brasileira seria o 

conjunto de tributos que comporiam o sistema tributário nacional, ainda que não 

tenham sido instituídos pelas entidades da Federação, de acordo com as suas 

respectivas competências. Neste sentido pode-se afirmar que a matriz tributária é o 

conjunto de normas que regulam a atividade tributária, especialmente a regulação 

das relações entre os cidadãos, isto é, os indivíduos que terão de pagar tributos, e o 

Estado, encarregado pela sua instituição e pela cobrança. Portanto, trata-se das 

normas e regras que definem o direito de tributar do Estado e as suas limitações 

(MORAES, 2014). 

A pessoa jurídica é uma entidade fictícia a quem a lei atribui personalidade. 

Assim, a empresa que possui registro competente terá personalidade jurídica própria 

e, por consequência, passará a financiar o Estado participando de sua matriz 

tributária. 

                                                           
1 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 36. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 69.   
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A incidência de tributos sobre a pessoa jurídica poderá variar a depender do 

regime fiscal na qual está enquadrada2. Em síntese, os principais tributos que 

podem incidir sobre uma pessoa jurídica são: imposto de renda, Contribuição Social 

Sobre Lucro Líquido (CSLL), o Programa de Integração Social (PIS), a Contribuição 

para Fins Sociais (COFINS), o Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) e o 

Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Para fins desta 

pesquisa, será analisado o imposto de renda da pessoa jurídica. 

 
2.1 O IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA 

 
 

Conforme (COSTA, 2003, p.26), o imposto de renda, da forma como o 

conhecemos hoje, incidente sobre a renda total do contribuinte, após diversas 

tentativas, foi instituído no Brasil em 1922, mediante a lei de orçamento n. 4.625, de 

31 de dezembro. O apontado diploma legal, em seu art. 31, dispunha:  

 
Art. 31. Fica instituído o imposto geral sobre a renda, que será devido 
anualmente, por toda pessoa física ou jurídica, residente no território do 
país, e incidirá, em cada caso, sobre o conjunto líquido dos rendimentos de 
qualquer origem. (BRASIL, 1922). 

 
Já a nossa Constituição atual, atribui à União, competência para estabelecer 

este imposto nos termos do seu artigo 153, inciso III. Além disso, o artigo 146 da 

Constituição federal normatiza que este deve ser instituído por lei complementar, à 

qual a própria Constituição concede competência para estabelecer as regras gerais 

em matéria tributária e a definição de tributos, não significando que para isto o 

legislador infraconstitucional é livre para definir referidos conceitos. 

 
Registramos, desde já, que o dispositivo em exame não deu ao legislador 
ordinário federal plena liberdade para assestar o imposto contra tudo o que 
considere renda ou proventos de qualquer natureza. Muito pelo contrário, 
limitou-se a conferir-lhe a faculdade de, observados os ditames 
constitucionais, fazê-lo incidir apenas sobre o que, ao lume da ciência 
jurídica, realmente tipifique um destes fatos. (CARRAZZA, 2006, p. 37). 
 

 
Nesse sentido, parte da doutrina afirma a existência de um conceito 

constitucional de renda (OLIVEIRA, 2008). Dessa forma, o Código Tributário 

                                                           
2 A saber, os regimes tributários brasileiros são o Simples Nacional, o Lucro Presumido e o Lucro 
Real. 
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Nacional é o responsável por conceituar inicialmente a renda e os proventos, 

oferecendo um ponto de partida para os preceitos constitucionais, obtendo-se assim 

um conceito constitucional de renda (FERRON, 2021, p. 14). 

No caso da tributação sobre a renda em geral, no Brasil podem ser 

considerados: o montante real, presumido, arbitrado da renda ou dos proventos 

tributáveis (art. 44 do CTN). Nesse caso, o regime no qual se presume o lucro das 

empresas é o regime do lucro presumido, objeto deste estudo. 

 

2.2 HISTÓRICO DA TRIBUTAÇÃO DE LUCROS E DIVIDENDOS NO BRASIL 

Conforme Carvalho (2015 apud AMED & NEGREIROS, 2000, p. 193-194) 

antes de 1922, esporadicamente, foram cobrados tributos sobre rendimentos de 

determinadas fontes. A primazia de serem os primeiros contribuintes brasileiros do 

IR nesses moldes talvez caiba aos proprietários de prédios urbanos sobre cujos 

aluguéis era cobrada a “décima” no momento da separação de Portugal; servidores 

públicos do Segundo Império tiveram os vencimentos taxados pela contribuição 

extraordinária prevista no art. 23 da Lei nº 317, de 21 de outubro de 1843 

(NÓBREGA, p. 24); acionistas de companhias sofriam desconto no pagamento de 

dividendos ou juros, calculado com base no valor das ações ou debêntures nos 

termos do art. 3º da Lei nº 25, de 30 de dezembro de 1891, numa primeira 

aproximação, um tributo sobre dividendos distribuídos (NÓBREGA, p.121). 

 No Brasil, a sistemática da cobrança do imposto de Renda foi condensada 

em três períodos que destacam-se entre si: (a) o período em que havia incidência 

tributária sobre a distribuição de lucros e dividendos, e o imposto de renda da 

pessoa física (IRPF) era cobrado por meio de cédulas (de 1923 a 1988); (b) um 

período de transição, em que a legislação sobre o tema mostrou-se errática (de 

1989 a 1995); (c) e o período atual, em que se estabeleceu a completa desoneração 

fiscal da distribuição de lucros e dividendos (de 1996 em diante) (DE CARVALHO. Et 

all. pg. 6). 

Se faz importante, mesmo que em uma breve abordagem dos períodos 

existentes, quando da tributação dos lucros e dividendos, para podermos 

contextualizar o porquê da adoção do regime de isenção pela tributação destes, o 

momento em que vivia o país à época, aliado a pressão internacional, bem como a 
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complicada e instável legislação que vivíamos um pouco antes da isenção ser 

determinada por lei. 

2.2.1 Período cedular (1923 a 1988): 

Da Lei nº 4.783, de 31 de dezembro de 1923, até a Lei nº 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, o IRPF incidiu sobre os rendimentos cedulares, diferenciados 

entre si conforme a natureza de origem das receitas obtidas pelo contribuinte (DE 

CARVALHO, 2015). 

O art. 3º da Lei nº 4.783, de 1923, previa inicialmente quatro categorias de 

rendimentos:  

“Art. 3º O imposto sobre a renda, creado pelo art. 31 da lei n. 4.625, de 31 
de dezembro de 1922, recahirá, sobre os rendimentos produzidos no paiz e 
derivados das origens seguintes: 1ª categoria - Commercio e qualquer 
exploração industrial, exclusive a agricola. 2ª categoria - Capitaes e valores 
mobiliarios. 3ª categoria - Ordenados publicos e particulares, subsidios, 
emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e remunerações sob 
qualquer titulo e fórma contractual. 4ª categoria - Exercicio de profissões 
não commerciaes e não compreendidas em categoria anterior. (BRASIL, 
1923). 

 

 De acordo com Carvalho (2015 apud NÓBREGA, p. 209 e 231) no ano de 

1925, a tributação por categorias foi substituída por cédulas, até que em 1947 foi 

criada a cédula H, completando a lista de cédulas que foi utilizada até 1988, qual 

seja (NÓBREGA, p. 209 e 231): 

Cédula A: Capitais aplicados em títulos públicos; Cédula B: Capitais e 
valores mobiliários; Cédula C: Trabalho assalariado com vínculo 
empregatício; Cédula D: Trabalho autônomo sem vínculo empregatício; 
Cédula E: Aluguéis; Cédula F: Lucros e dividendos; Cédula G: Exploração 
agrícola e das indústrias extrativas vegetal e animal; Cédula H: Outros 
rendimentos, não incluídos nas cédulas anteriores (inclusive variação 
patrimonial a descoberto3 e distribuição disfarçada de lucros4). 

 

Em resumo, apesar de haver alterações nas legislações e alíquotas e modos 

de tributação dos lucros e dividendos, entre os anos de 1923 e 1988, basicamente 

seguiu-se a mesma metodologia na distribuição de lucros e dividendos, onde as 

pessoas físicas foram fortemente tributadas, seguindo as linhas mestras do imposto 

de renda da época, onde alíquotas marginais eram altíssimas e bases de cálculos 

                                                           
3 Art. 52 da Lei nº 4.069, de 11 de junho de 1962.   
4 Art. 62, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977   
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reduzidas, dada a grande lista de deduções de despesas autorizadas pela 

legislação.5  

Em geral, a empresa recolhia o IRPJ e retinha o IRRF de forma cumulativa, 

sem nenhum tipo de compensação ou abatimento entre eles. O sócio ou acionista 

tinha a opção de considerar o imposto retido como antecipação do devido, incluindo 

o rendimento na cédula F, ou tratá-lo como tributação definitiva. (OLIVEIRA LIMA, 

2021, p.14) 

No caso de sociedades civis de profissão regulamentada, o lucro era 

considerado integralmente distribuído no fechamento do balanço, a retenção do 

IRRF era feita com base na tabela progressiva do IRPF e considerada antecipação 

do devido; a sociedade não recolhia IRPJ. Na cédula G, eram oferecidos à 

tributação, de forma bastante beneficiada, os resultados da atividade rural. Na 

cédula H, eram incluídos rendimentos residuais, muitos deles relacionados a 

resultados de operações mercantis ou penalizações por conduta indevida 

(distribuição disfarçada de lucros, variação patrimonial a descoberto e arbitramento 

de rendimentos por sinais exteriores de riqueza). A distribuição de lucros de pessoa 

jurídica para pessoa jurídica sofria retenção na fonte, imposto que era compensado 

nas distribuições de lucros subsequentes, mas não influenciava o IRPJ devido pela 

investidora. (OLIVEIRA LIMA, 2021, p.18) 

 

2.2.2 Período de transição (de 1989 a 1995): 

Conforme Oliveira Lima (2021, p.15) “as mudanças seguintes que ocorreram 

na legislação brasileira referente a tributação sobre os lucros e dividendos, foram 

altamente influenciadas pelas políticas econômicas dos Estados Unidos e do Reino 

Unido”.  

Acrescenta ainda que no contexto internacional:  

                                                           
5 Até mesmo na cédula C (trabalho assalariado) o contribuinte tinha possibilidade de deduzir 
despesas de várias naturezas relacionadas ao desempenho da função (livros, revistas, jornais, 
contribuições a associações científicas; gastos com transporte, alimentação e alojamento fora do 
local de residência; uniformes e roupas especiais; quebras de caixa, para tesoureiros; juros e 
amortização de empréstimos utilizados no pagamento de educação, treinamento ou aperfeiçoamento; 
etc.). 
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A reforma tributária mais dramática sobre os tributos diretos que incidia 
sobre a renda nos Estados Unidos da América ocorreu em 1986. Quando o 
Congresso dos Estados Unidos aprovou o Tax Reform Act (Public Law 99-
514), que foi posteriormente sancionado pelo então presidente neoliberal 
Ronald Reagan no mesmo ano. A nova legislação estabeleceu uma série de 
redução nas alíquotas do Imposto sobre a Renda, sendo a maior alíquota 
prevista até então era de 50% sobre os ganhos dos indivíduos, que foi 
reduzida para 28%. Em contrapartida, a menor alíquota, de 11%, que incidia 
sobre aqueles com a menor renda, foi majorada para 15%. (OLIVEIRA 
LIMA, 2021, p.15). 

 

 E conforme Oliveira Lima (2021, p.15-16), a redução da quantidade de faixas 

de incidência, as quais previam alíquotas diferentes para cada faixa, ficaram 

reduzidas a apenas três categorias, havendo também a extinção de diversas 

deduções, bem como houve a majoração na renda corporativa para a menor das 

alíquotas, passando de 50% para 35% 

Esta foi a segunda grande reforma tributária impulsionada no governo 

Reagan, que objetivou a simplificação em massa e alterou o enfoque do 

tributo, que passou a ter uma base de cálculo mais ampla e com menos 

deduções, possibilitando a redução do valor da alíquota. Ademais, Reagan 

objetivou a neutralidade tributária6 com a nova legislação fiscal, ameaçando, 

inclusive, vetar qualquer proposta legislativa que não coadunasse com a 

neutralidade fiscal. (OLIVEIRA LIMA, 2021, p.15) 

 

Desta maneira, o governo norte americano traçou as novas bases da 

tributação sobre a Renda, que influenciou fortemente no Brasil. Como explanado por 

Victor Polizelli: 

“A reforma Reagan de 1986 ecoou em nosso País e influenciou diretamente 
as iniciativas para um redesenho da tributação das pessoas físicas, 
mediante a substituição do sistema cedular pela tributação abrangente, com 
rebaixamento das alíquotas progressivas e aumento da base de cálculo. 
(2018, p. 413)  

 

 No Brasil, a reforma ocorrida no governo Reagan é sentida na Lei nº 7.713, de 

22 de dezembro de 1988, que, entre outras medidas, reduziu as alíquotas do IRPF 

                                                           
6 No sentido de evitar transferir a carga tributaria do rico para o mais pobre, ou do mais pobre para o 
rico. (WESSEL, David. What We Learned Fro Reagan’s Tax Cuts. Brookings. 2017. Disponivel em: 
https://www.brookings.edu/blog/up-front/2017/12/08/what-we-learned-from-reagans-tax-cuts/. Acesso 
em: 24 out. 2020.) 
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para apenas duas faixas de incidência, de 10% e 25%, e, também, reduziu a lista de 

deduções para apenas duas possibilidades7.  

Conforme Oliveira Lima (2021, p.16-17): 

Outra novidade foi instaurada por meio do artigo 35 da referida lei, que 
positivou o Imposto sobre o Lucro Líquido (“ILL”), prevendo uma alíquota de 
8% incidente sobre o lucro líquido comercial “ajustados por algumas 
adições, exclusões e compensação de prejuízos, independentemente de 
efetiva distribuição. 

Desta forma se o lucro fosse todo distribuído ele não estaria sujeito a 

tributação, esse imposto incidia exclusivamente na fonte para o acionista ou pessoa 

física, não explicitando a lei um tratamento específico em relação ao sócio pessoa 

jurídica. Por este motivo, houve vários questionamentos acerca do ILL (imposto 

sobre o lucro líquido) por parte dos contribuintes, declarado então inconstitucional 

pelo STF no (“RE”) Recurso extraordinário de nº 172.058/SC, em seu art. 35, em 

que focalizava o acionista da sociedade anônima, contudo em relação as 

sociedades limitadas, a decisão tomada pelo STF foi que a sua incidência seria 

definida pelo disposto no contrato social da empresa, com relação à distribuição de 

lucros. (OLIVEIRA LIMA, 2021, p.16) 

Contudo, por meio da Resolução do Senado Federal nº 82, de 22 de 

novembro de 1996, o Congresso Nacional, aprova a resolução no sentido de 

suspender a execução da parte anteriormente refutada pelo Supremo. (OLIVEIRA 

LIMA, 2021, p.17) 

Ainda conforme Oliveira Lima (2021, p.17) “mesmo antes da decisão do STF, 

a discussão já estava ao menos parcialmente superada como decorrência da 

promulgação da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991”. In verbis: 

 

não aplicação aos lucros formados a partir de 1º de janeiro de 1993, 
garantindo a não incidência do imposto sobre o que fosse distribuído a 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País (art. 75). 
Estabeleceu, no entanto, imposto à alíquota de 15% na distribuição de 
lucros para residentes no exterior (art. 77). A Lei no 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992, por sua vez, estabeleceu que apenas os rendimentos 
pagos a sócios ou titular de empresa individual que ultrapassassem o valor 
do lucro presumido, deduzido do IRPJ,seriam tributados na fonte e na 
declaração anual dos referidos beneficiários (art. 20),sistemática confirmada 
pela Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995 (art.46). (BRASIL, 1991). 
 

                                                           
7 QUEIROZ E SILVA, Jules Michelet Pereira (Coord.), idem op. cit, p. 11. 
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Desta forma, o primeiro ano em que houve a isenção de lucros e dividendos 

sobre o imposto de renda foi o ano de 1993, esteve vigente, mesmo que de modo 

incompleto. Porém essa isenção não foi total, pois esta alcançava apenas os sócios 

e acionistas residentes no Brasil8. 

 

Esta isenção não durou muito tempo. Logo no início de 1994 as Leis nº 
8.849, de 28 de janeiro de 1994, e nº 9.064, de 20 de junho de 1995, 
instituíram a volta da incidência do Imposto de Renda sobre os lucros e 
dividendos das empresas que recolhiam sob a lógica do lucro real, ao 
positivar a alíquota de 15% sobre esses montantes. Para as pessoas 
jurídicas, optantes pelo regime acima mencionado, a natureza do tributo 
possuía caráter de antecipação, que seria compensada “com o IRRF que a 
beneficiária, tributada com base no lucro real, tivesse que recolher pela 
distribuição de seus lucros e dividendos”. Para a pessoa física, o “imposto 
descontado era deduzido do imposto devido na declaração de ajuste anual, 
assegurada a opção pela tributação exclusiva”. Para todos os demais 
casos, o tributo possuía aspecto definitivo. (Oliveira Lima, 2021, p.18). 

 

 Contudo, para aqueles que recolhiam sob a sistemática do lucro presumido (o 

que aborda o presente trabalho), a isenção era limitada pelo montante tributado pela 

pessoa jurídica que efetuou a distribuição, descontado o IRPJ que havia sido pago9 

 

2.2.3 Promulgação da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

 

Conforme (OLIVEIRA LIMA, 2021), o congresso nacional não se omitiu, pois 

com toda essa conjuntura de cenários, o então presidente à época, Fernando 

Henrique Cardoso, sendo um grande interessado na pauta e possuindo um víeis 

mais voltado para o mercado, com o interesse do poder executivo, aliado a sua forte 

base no congresso nacional, conseguem juntos aprovar a Lei nº 9.249 de dezembro 

de 1995, positivando assim, a isenção do imposto de renda sobre a distribuição de 

lucros e dividendos: 

                                                           
8 Em consonância, outro fato atipico ocorreu no ano de 1993. A Receita Federal identificou uma 
exceção ao principio da aplicação da legislacao tributaria “à data do fato gerador ao declarar que os 
lucros submetem-se às normas de incidência aplicáveis à época da sua formação e não da sua 
distribuição.”(Ato Declaratorio Normativo COSIT no 49/1994. (QUEIROZ E SILVA, Jules Michelet 
Pereira (Coord.). Op. cit.. p. 12)). 
9 Em consonância, outro fato atípico ocorreu no ano de 1993. A Receita Federal identificou uma 
exceção ao princípio da aplicação da legislação tributária “à data do fato gerador ao declarar que os 
lucros submetem-se às normas de incidência aplicáveis à época da sua formação e não da sua 
distribuição.”(Ato Declaratório Normativo COSIT no 49/1994. (QUEIROZ E SILVA, Jules Michelet 
Pereira (Coord.). Op. cit.. p. 12)). 
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“Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados 
apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas 
pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, 
não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem 
integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa 
física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior.  

 

A isenção foi bastante ampla, pois abrangia todos os regimes tributários, as 

empresas optantes pelo lucro real, presumido e arbitrado, foram todas beneficiadas, 

como também as pessoas físicas, tanto as domiciliadas no Brasil quanto no exterior. 

Os motivos da Lei n 9.249/95 são expostos na época para assim justificar os 

objetivos para a qual a nova lei procuraria atingir10: 

“A reforma objetiva simplificar a apuração do imposto, reduzindo as vias de 
planejamento fiscal, uniformizar o tratamento tributário dos diversos tipos de 
renda, integrando a tributação das pessoas e jurídicas, ampliar o campo de 
incidência do tributo, com vistas a alcançar os rendimentos auferidos no 
exterior por contribuintes estabelecidos no País e, finalmente, articular a 
tributação das empresas com o Plano de Estabilização Econômica. 

[...]  

A proposta de reformulação do IRPJ, nesse passo, constitui o complemento 
necessário e esperado do processo de desregulamentação da indexação da 
economia. Representa, ademais, importante reforço à consolidação do 
Plano Real.”  

 

E a justificação do artigo 10 da Lei nº 9.249, de dezembro de 1995: 

 

“12. Com relação à tributação dos lucros e dividendos, estabelece-se a 
completa integração entre a pessoa física e a pessoa jurídica, tributando-se 
esses rendimentos exclusivamente na empresa e isentando-se quando do 
recebimento pelos beneficiários. Além de simplificar os controles e inibir a 
evasão, esse procedimento estimula, em razão da equiparação de 
tratamento e das alíquotas aplicáveis, o investimento nas atividades 
produtivas. 

 13. As regras para a tributação dos rendimentos auferidos fora do País 
constam dos arts. 24 a 27. O Projeto alcança unicamente os lucros, 
permitindo a compensação do imposto de renda que sobre eles houver 
incidido no exterior, e determinando a obrigatoriedade de apuração do 

                                                           
10 Postas essas linhas gerais, diversas alterações legislativas buscam atingir esse fim: (i) Extinção dos 
efeitos da correção monetária contidas nas demonstrações financeiras, em consonância com forte 
redução de alíquotas, buscando a simplificação da apuração da base de cálculo e limitando a 
possibilidade de planejamentos fiscais; (ii) a alíquota do Imposto de Renda foi reduzida de 25% para 
15%, com a novidade de se tributar com alíquota de 10% o excedente do lucro que ultrapassar 240 
mil reais anuais, abrangendo os optantes ou obrigados ao lucro presumido. (iii) Eliminação de 
instrumentos de indexação; (iv) desregulação de diversas indexações, como a dos salários, juros, 
câmbio e preços públicos. Ficaram ausentes da indexação, os créditos tributários e o patrimônio das 
empresas. 
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imposto com base no lucro real, para as pessoas jurídicas que obtiverem 
lucros no exterior.”  

Conforme explica (OLIVEIRA LIMA, 2021), o legislador objetivou um 

tratamento mais simplificado do imposto de renda, que conforme a lei aprovada, o 

ônus passou a recair apenas na pessoa jurídica, suprimindo-se a tributação na 

pessoa física, resolvendo então problemas que ocorriam à época tais como as 

práticas de DLL, diminuição considerável dos contenciosos que haviam entre 

contribuintes e fisco e a evasão fiscal que resultava destas práticas, contudo a 

alíquota do IRPJ foi majorada e focada na PJ, para compensar a menor arrecadação 

pelo ente federal. 

2.2.4 Quadro resumo da Tributação de lucros e dividendos do ano de 

1926 a 1996 

Em suma, até o ano de 1996, a tributação de lucros e dividendos no Brasil 

ocorreu da seguinte forma: 

               Quadro 1: Tributação de lucros e dividendos de 1926 a 1996.11 

Exercícios:                                            Tributação 

1926 a 1975 Os rendimentos de lucros e dividendos eram tributados na cédula F. 

1976 a 1984 Havendo retenção de imposto na fonte, o contribuinte podia optar entre: 

 Oferecer os rendimentos de lucros e dividendos à tributação na declaração 
(cédula F) e compensar o imposto; ou 

  Incluir o total dos rendimentos como tributados exclusivamente na fonte; 
ou 

 Incluir parte como “rendimento incentivado” e o remanescente oferecer na 
cédula F ou considera-las como tributadas exclusivamente na fonte. Se 
não houvesse desconto na fonte, a opção dependia do valor. Se fosse até 
um limite, variável anualmente, podia ser lançado como “rendimento 
incentivado”; se superior, o excedente era tributado na cédula F.  

1985 a 1986              Os lucros e dividendos podiam ser tributados exclusivamente na fonte ou 
na declaração. A opção pela tributação só na fonte para rendimentos de cédula F 
(lucros e dividendos) era feita em conjunto com os das cédulas A e B. 

1987 a 1989              Os lucros e dividendos eram tributados exclusivamente na fonte ou 
oferecidos à tributação na cédula F. 

1990 a 1996              Os lucros e dividendos estavam sujeitos à tabela progressiva da 
declaração ou eram tributados exclusivamente na fonte. 

                                                           
11 NOBREGA, Cristovao Barcelos da. Historia do imposto de renda no brasil, um enfoque da pessoa 
fisica (1922 – 2013). Brasilia: Receita Federal, 2014. p. 121. (apud, TELLES, Marilia de Oliveira. 
Tributacao da Distribuicao de Lucros e Dividendos no Brasil. Trabalho de Conclusao de Curso 
(Bacharelado em Direito) – Universidade de Brasilia. Brasilia, 2016, p. 48). 
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Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

2.3 A PROPOSTA DE LEI DE RETORNO DA TRIBUTAÇÃO SOBRE 

LUCROS E DIVIDENDOS. 

 

Atualmente estão em tramitação alguns projetos de Lei com o intuito de 

revogar o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e o retorno da 

tributação sobre os lucros e dividendos. Dentre eles estão o PL 256/2021, o PL n° 

1952, de 2019 e o O PL n 2337 de 2021. 

 

2.3.1 O Projeto de lei nº 256/2021. 

 

Este projeto de lei de nº 256/202112, do deputado federal Roberto de Lucena 

do PODE/SP, dispõe sobre a incidência de imposto de renda sobre a distribuição de 

lucros e dividendos, estabelecendo uma alíquota de 15% sobre o total distribuído ao 

sócio, onde traz nos seus artigos:  

Art. 1º O lucro ou dividendo, pago ou creditado pela pessoa jurídica 
integrará a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, e estará 
sujeito à incidência da alíquota de quinze por cento na fonte, como 
antecipação do que for devido na declaração. § 1º O montante de lucro ou 
reserva que venha a ser capitalizado está sujeito à incidência do imposto de 
renda à alíquota de quinze por cento. Art. 2º Esta lei entra em vigor no dia 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação, ficando revogado 
o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

 

 O referido projeto de lei não traz explicação de como será feita essa 

tributação, se vão ser majoradas as alíquotas do IRPJ, CSLL, PIS ou COFINS ou se 

vão continuar as mesmas, dispondo apenas da incidência da alíquota de quinze por 

cento na fonte, como antecipação do que for devido na declaração. Atualmente a 

proposição está sujeita a apreciação conclusiva pelas comissões 

 

2.3.2 O Projeto de lei nº 1952 de 2019. 

                                                           
12 Disponível em: https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2269442. Acesso em 15 nov. 
2022. 
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Neste projeto de Lei de n° 1952, de 2019, do Senador Eduardo Braga do 

MDB/AM traz mais algumas especificações do que ocorreria na tributação, criando 

um única alíquota para o imposto de renda da pessoa física, de 27,5% sobre 

rendimentos acima de R$ 4.990,00 mensais, reduzindo para 12,5% a alíquota do 

imposto de renda da pessoa jurídica e para 7,5% a alíquota adicional revogando 

também a isenção sobre os dividendos recebidos de pessoa jurídica, inclusive de 

microempresas, criando alíquota de 15% 13. Atualmente a proposição aguarda a 

inclusão de pauta na comissão. 

 

2.3.3 O Projeto de lei nº 2337 de 2021. 

 

Neste projeto de lei de nº 2337 de 2021, do Senador Otto Alencar (PSD/BA), 

traz a proposta de alterar a legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza das Pessoas Físicas e das Pessoas Jurídicas como também 

sobre a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: 

“Art. 1º Esta Lei altera a legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza das Pessoas Físicas e das Pessoas Jurídicas e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Art. 3º A Lei nº 9.249, de 
1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 10-A. A partir de 1º 
de janeiro de 2022, os lucros ou dividendos pagos ou creditados sob 
qualquer forma pelas pessoas jurídicas ficarão sujeitos à incidência do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na fonte à 
alíquota de vinte por cento na forma prevista neste artigo. § 1º O Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza de que trata o caput 
também incidirá sobre os lucros ou dividendos pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos para beneficiários residentes ou 
domiciliados no exterior. § 3º O Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza de que trata o caput será considerado devido 
exclusivamente na fonte, observado o disposto nos § 4º a § 8º. § 4º Os 
lucros recebidos por pessoas físicas residentes na República Federativa do 
Brasil pagos ou creditados por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês. § 
5º Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte efetuar 
pagamento a beneficiários que sejam considerados pessoas ligadas, será 
considerado o conjunto de beneficiários para a aplicação do limite de que 
trata o § 4º. § 6º Para fins do disposto no § 5º, os sócios da pessoa jurídica 
que sejam cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o 
terceiro grau, serão considerados pessoas ligadas. § 7º Na hipótese de os 
lucros excederem o limite de que trata o § 4º, o valor excedente ficará 
sujeito à incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza na forma prevista neste artigo [...] § 18. O disposto neste artigo 

                                                           
13 Disponível em:  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136117. Acesso em  
15 nov. 2022. 
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aplica-se a todas as pessoas jurídicas, inclusive àquelas tributadas com 
base no lucro presumido ou no lucro arbitrado e às microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 

 Neste projeto, diferentemente do projetos analisados nos tópicos anteriores, 

vemos que foi feito um detalhamento melhor do que aconteceria em uma eventual 

volta da tributação dos lucros, sendo este aprovado, em 20% tributado na fonte 

quando do recebimento deste pelo seu beneficiário, sendo que ele será tributado 

quando esse valor ultrapassar os vinte mil reais mensais, abaixo desse valor ele 

continuará isento, para as micro e empresas de pequeno porte.   

 Conforme o PL no seu § 5º, o limite de R$ 20.000 (vinte mil reais) é a soma 

recebida por beneficiário que sejam pessoas ligadas, sejam eles cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo ou afim. Este tratamento se dá às pessoas 

jurídicas tanto as optantes pelo lucro presumido, lucro arbitrado e pelo simples 

nacional. 

 Dentre os três projetos citados, vemos que nenhum traz de forma detalhada 

de como seria a tributação, tais como majoração de alíquotas de impostos, redução 

ou compensação devido a volta da cobrança, tais como foram feitas majorações 

para compensar a isenção para a aprovação da Lei 9.249/95, apenas o projeto de nº 

1952 de 2019, que altera a alíquota do IRPJ, rebaixando para 12,5% e o excedente 

do IRPJ que passaria dos 10% atuais para 7,5% e estabelecendo uma alíquota de 

15% sobre lucros e dividendos distribuídos, onde os demais estabelecem uma 

alíquota de 20%. Atualmente a proposição aguarda Apreciação pelo Senado 

Federal. 

Os projetos de lei no geral carecem de um estudo e uma análise mais 

aprofundados sobre os impactos que poderiam causar nas empresas bem como na 

economia, tanto no curto, médio ou longo prazo, o que não é o objetivo do presente 

trabalho, apenas faremos uma comparação no decorrer do estudo, do que é na 

atualidade com a isenção e como seria em uma possível volta da cobrança de 

acordo com os três projetos de lei citados e uma dedução baseada nos problemas 
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que existiam no passado, quanto algumas opiniões de alguns autores quando do 

retorno da incidência do IR nos lucros e dividendos. 

 

3. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA OPTANTES PELO 

LUCRO PRESUMIDO. 

 

A tributação de lucros e dividendos, como a conhecemos hoje, foi instituída no 

Brasil com o Decreto nº 4.625, de 31 de dezembro de 1922, onde no seu art. 31 

onde estabeleceu o tributo sobre o “conjunto líquido dos rendimentos de qualquer 

origem” (AMED & NEGREIROS, p. 255, e NÓBREGA, p. 136)14.  

Como veremos abaixo, o Brasil passou por várias alterações em suas 

legislações, para a cobrança do imposto de renda e a tributação de lucros e 

dividendos, tanto por parte da pessoa física e jurídica, que serão abordados nos 

próximos tópicos. Para se ter uma ideia da complexidade que pairava no passado, 

no ano de 1963, as chamadas cédulas F (destinadas aos lucros e dividendos), 

deixaram de se sujeitar às alíquotas fixas e até 1974, não havia previsão de 

dedução para esse rendimento, sujeito às alíquotas progressivas do IRPF de até 

65%. Continuando a explanação, conforme (OLIVEIRA LIMA, 2021, pg.13): 

  
Entre 1975 e 1988, o imposto de renda incidente sobre os lucros e 
dividendos passou a ser retido na fonte. Com o fim da utilização das lógicas 
das cédulas, a tributação incidente sobre os lucros e dividendos mudou 
novamente, mas essas mudanças não aliviaram a carga tributária para o 
contribuinte, tanto para pessoa física, como para pessoa jurídica.No ano de 
1988, a incidência composta do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) poderia chegar, 
em conjunto, a 70% do lucro distribuído. Como a alíquota progressiva 
marginal do IRPF naquele ano chegou ao valor de 45%, a incidência 
marginal, portanto, poderia chegar a 90%. Contudo, apesar da possibilidade 
de se chegar a esse alto valor, na prática essa hipótese dificilmente 
ocorreria. Pois, a maioria dos contribuintes optaram pela tributação do lucro 
tributado exclusivamente via IRRF. 
 

De modo geral, a tributação na empresa recolhia o IRPJ e retinha o IRRF 

cumulativamente, não havendo nenhum abatimento ou compensação. O acionista 

ou o sócio tinha a opção de escolher o IRRF como antecipação do valor devido, 

                                                           
14 Nóbrega menciona a Lei nº 4.625, de 31 de dezembro de 1922, mas na base de dados da 
legislação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal localiza-se apenas o Decreto de mesmos 
número e data de edição. Na realidade, trata-se de norma anual orçamentária, que orçou receitas e 
fixou despesas para ao exercício de 1923. 
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incluindo aí os rendimentos oriundos da cédula F, ou poderia optar pela tributação 

definitiva. (OLIVEIRA LIMA, 2021, pg.15) 

Com relação a apuração na pessoa jurídica, em particular sob a sistemática 

do lucro presumido, tema de estudo do presente trabalho, eram considerados 

distribuídos ao menos 50% do lucro calculado mediante uso dos coeficientes de 

presunção incidente sobre “a receita bruta da pessoa jurídica”.  

O regime tributário do Lucro Presumido é uma forma de tributação 

simplificada para determinação da base de cálculo do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, é um sistema mais simples de ser 

apurado. Esse tipo de tributação nasce com a intenção de concretizar o princípio da 

equidade e isonomia, pois não necessita da complexidade da apuração contábil, 

obrigatório para empresas optantes pelo lucro real, normalmente optados por 

empresas de grande porte.15 

Nos próximos tópicos, analisaremos a sua apuração em uma eventual 

revogação desta lei e a volta da tributação dos lucros distribuídos a seus sócios e a 

possível repercussão quanto a sua incidência e a sua importância na composição da 

matriz tributária nacional. 

 

3.1 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA OPTANTES PELO 

LUCRO PRESUMIDO DE ACORDO COM LEI 9.249/95. 

 

Tal como mencionado, a tributação da renda da pessoa jurídica depende do 

regime fiscal na qual está inserida. Nos termos do art. 1º da Lei 9.430/96: 

 

A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das pessoas 
jurídicas será determinado com base no lucro real, presumido, ou arbitrado, 
por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 
de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, 
observada a legislação vigente, com as alterações desta Lei.(BRASIL, 
1996). 

 

                                                           
15 O que é Lucro Presumido. Portal tributário, jan 2020. Disponível em: 
https://www.portaltributario.com.br/artigos/oquee_lucropresumido.htm. Acesso em: 09 dez. 2022 
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Assim, no Brasil, desde 1996, a empresa poderá optar pelo pagamento feito 

sobre o lucro real auferido, ou pela presunção de um valor a ser atribuído como 

lucro, ou arbitramento dele. 

No caso do lucro presumido, o que se presume é a base de cálculo, ou seja, 

presume-se um valor para ser atribuído como sendo a renda da empresa e, sobre 

esse valor presumido, incide a alíquota previamente estabelecida em lei, a depender 

do tipo de atividade desenvolvida. 

Nos termos definidos por Celso Costa e Fernando Colucci: 

 

Por sua vez, a base de cálculo do IRPJ apurado pelo lucro presumido será 
determinada pela aplicação dos percentuais de presunção que variam 
segundo as atividades da pessoa jurídica previstos na legislação (i.e., 1,6%, 
8%, 16% ou 32%), sobre a receita bruta apurada pela pessoa jurídica, 
deduzida das devoluções e vendas canceladas e dos descontos 
incondicionais concedidos, acrescida (a) dos ganhos de capital, demais 
receitas e resultados positivos auferidos no mesmo período; (b) os 
rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras de 
renda fixa e renda variável; (c) os juros sobre o capital próprio auferidos; (d) 
os valores recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive 
com perdas no recebimento de crédito; (e) o valor resultante da aplicação 
dos percentuais de presunção sobre as receitas auferidas nas exportações 
às pessoas vinculadas ou aos países com tributação favorecida; (f) a 
diferença de receita financeira; e (g) as multas ou qualquer outra vantagem 
paga ou creditada por pessoa jurídica, ainda que a título de indenização, em 
virtude de rescisão de contrato16 

 

Assim, percebe-se que a base de cálculo do imposto de renda, embora seja 

legalmente definida como a renda ou proventos tributáveis, é ampliada conforme a 

definição de base tributável, de acordo com seu ramo de atividade sendo 

aperfeiçoada pela legislação e pela doutrina, podendo incluir todo e qualquer 

rendimento de capital, independente da condição ou natureza que lhe seja dada, 

acompanhando o célebre princípio tributário do non olet. Anualmente, o manual do 

imposto de renda atualiza o que pode ou não ser considerado para fins de base de 

cálculo. 

Visando simplificar a apuração dos impostos federais (IRPJ e CSLL). O 

Regime Tributário do Lucro Presumido instituído pela Receita Federal do Brasil – 

RFB. Segundo o Portal Tributário tem por definição: 

                                                           
16 COSTA, Celso. COLUCCI, Fernando. IRPJ: Entenda o que é, como funciona e como é calculado. 
In: JOTA. Porto Alegre, 13 mai. 2021. Disponível em: <https://www.jota.info/tributos-e-
empresas/tributario/irpj-entenda-o-que-e-comofunciona-e-como-e-calculado-13052021.> Acesso em: 
14 nov. 2022 
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O Lucro Presumido é uma forma de tributação simplificada para 
determinação da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL das pessoas jurídicas. A sistemática é 
utilizada para presumir o lucro da pessoa jurídica a partir de sua receita 
bruta e outras receitas sujeitas à tributação17 

 O próprio nome, já revela o regime na sua definição, que é pela presunção do 

‘lucro’, o que torna mais simples a apuração deste tributo. Contudo, nem todas 

empresas podem adotá-lo. As pessoas jurídicas que são permitidas por lei a optar 

por este regime são as instituições que não estejam obrigadas a tributação pelo 

Lucro Real em função da sua atividade ou da sua constituição societária ou natureza 

jurídica.  

As instituições que estão obrigadas à opção pelo Lucro Real a partir de 

01.01.2014, e impedidas por lei de optar pelo lucro presumido estão situadas no Art. 

14, da lei 12.814/13. 

I – cuja receita total, no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis 
milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de meses de 
atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses; II – 
cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidora de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; III – que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos 
de capital oriundos do exterior; IV – que, autorizadas pela legislação 
tributária, usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do 
imposto; V– que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado 
pagamento mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2 da Lei 
9.430/1996; VI – que explorem as atividades de prestação cumulativa e 
contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou 
de prestação de serviços (factoring). VII – que explorem as atividades de 
securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio. 
.(BRASIL, 2013). 

 

Conforme a lei, há um limite para enquadramento no Lucro Presumido. “A 

pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano calendário anterior tenha sido igual ou 

inferior a R$ 78.000.000,00, ou R$ 6.500.000,00 [...]” na equivalência mensal, “[...] 

poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido”. (Art. 13, da lei 

12.814/13). 

                                                           
17 Tributação pelo lucro presumido. Portal tributário, mar 2020. Disponível em: 
https://www.portaltributario.com.br/guia/lucro_presumido.html. Acesso em: 10 dez. 2022 
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 Estes limites e as particularidades aplicados ao Lucro Presumido são 

essenciais para a apuração correta de seus tributos, salientando que a apuração das 

bases de cálculos e impostos devidos ocorre trimestralmente, nos períodos de 

apuração contábil encerrados em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de 

dezembro. 

Conforme determina a lei, a base de cálculo (percentuais de presunção do 

Lucro sobre a Receita Bruta) do IRPJ deve ser obtida pela multiplicação dos 

percentuais fixados (Tabela 1) como a margem de Lucro Presumido sobre o qual é 

aplicada a alíquota do IR de 15%. 

Tabela 2: Percentuais incidentes sobre a Receita Bruta, para apuração do IRPJ. 

Atividades Percentuais 

Atividades em geral (RIR/1999, art. 518) 8,0% 

Revenda de combustíveis 1,6% 

Serviços de transporte (exceto o de carga) 16,0% 

Serviços de transporte de cargas 8,0% 

Serviços em geral (exceto serviços hospitalares) 32,0% 

Serviços hospitalares e de auxílio diagnóstico e terapia, 

patologia clínica, imagenologia, anatomia patolologias clínicas 

8,0% 

Intermediação de negócios 32,0% 

Administração, locação ou cessão de bens e direitos de 

qualquer natureza (inclusive imóveis) 

32,0% 

Fonte: Lei nº 9.249/1995. Art.15. 

 Na apuração da CSLL, imposto trimestral como o IRPJ,  considera-se os 

seguintes percentuais: 12% da Receita Bruta nas atividades comerciais, industriais, 

serviços hospitalares e de transporte e 32% para prestação de serviços em geral, 

exceto a de serviços hospitalares e transporte; intermediação de negócios; 
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administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer 

natureza, sobre essa base de cálculo, aplica-se a alíquota de 9%.  

As Tabelas 2 e 3 mostram exemplos de interpretação das leis sobre a 

constituição do ‘Lucro Presumido’, base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme 

exposto. 

Tabela 3: Cálculo de Imposto de Renda e CSLL incidente sobre empresa de 

serviços em geral e optante pelo lucro presumido de uma empresa fictícia. 

 

Serviços em Geral                IRPJ             CSLL 

Receita Operacional        R$ 200.000,00     R$ 200.000,00 

Margem de Lucro (Presumido)               32,0%             32,0% 

Lucro Presumido        R$ 64.000,00     R$ 64.000,00 

Alíquota                15%               9% 

Valores a Pagar         R$ 9.600,00     R$ 5.760,00  

Adicional de IRPJ18 

 

10% x (Acima de R$ 

60.000,00 no Trimestre): 

R$ 4.000,00 x 10% =   

400,00 

   

    Não possui 

 

Total de imposto a Pagar          R$ 10.000,00    R$ 5.760,00 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor. 

Como demostrado acima, a alíquota do IRPJ é de 15%, aplicada sobre o lucro 

total (presumido acrescido das demais receitas, rendimentos e ganhos de capital), 

podendo ter ainda um adicional de 10% sobre a parcela que exceder o valor de R$ 

20.000,00 multiplicado pelo número de meses do respectivo período de apuração. 

                                                           
18 Conforme o art. 4º da LF nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o percentual de 10% é cobrado do 
valor que exceder 60.000,00 (sessenta mil reais) trimestrais ou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais 
da presunção do lucro no cálculo do IRPJ. Este adicional não incide sobre a CSLL. 
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O art. 4º da LF nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 faz a menção da 

alíquota e adicional para apuração do IRPJ nas empresas enquadradas no Lucro 

Presumido: 

Art. 4º Os §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 3º A alíquota do imposto de 
renda das pessoas jurídicas é de quinze por cento. § 1º A parcela do lucro 
real, presumido ou arbitrado, que exceder o valor resultante da multiplicação 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo 
período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto de 
renda à alíquota de dez por cento. (BRASIL, 1996). 

 

Para efeitos ilustrativos e melhor entendimento, o exemplo abaixo faz a 

apuração de apenas um trimestre de uma suposta empresa optante pelo regime de 

lucro presumido. Considera-se a apuração do trimestre individualizado, pois todos os 

outros são apurados de forma similar, não havendo diferença entre a apuração entre 

trimestres.  

Vejamos agora um exemplo de como se dá a incidência tributária em uma 

empresa supostamente optante pelo regime de lucro presumido, com uma receita 

operacional fictícia de R$ 800.000,00. A partir da ilustração desta suposta empresa, 

será demonstrado como se dá a incidência do regramento atual de não incidência da 

tributação do imposto de renda sobre os dividendos dos sócios.  

Em seguida, tendo em conta os  projetos de lei em andamento, são eles: o PL 

nº 256/2021, o PL n° 1952, de 2019 e o PL nº 2337/2021 que preveem o retorno da 

inclusão dos lucros e dividendos para fins de incidência do imposto de renda, será 

feito o demonstrativo de como seria a incidência de tal tributo e quais os valores que 

seriam pagos. 

Diante de tais demonstrações, será possível argumentar sobre as 

possibilidades relacionadas ao retorno da denominada bi-tributação sobre lucros e 

dividendos das pessoas jurídicas. 

Esta empresa com seu faturamento anual de R$ 800.000,00 (Oitocentos mil 

reais), a qual em cada trimestre o valor de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais), 

pagará os seguintes valores a título de tributos: 
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APURAÇÃO TRIMESTRAL  

Para uma melhor didática, adotamos o valor de mesma receita mensal para cada 

mês do trimestre.  

Tabela 4 – Receita Bruta 

     Receita Bruta (R$)                     Período 

          800.000,00                      Anual 

          200.000,00                  Trimestral 

            66.666,66                     Mensal 

 

Tabela 5 - Impostos mensais 

Impostos Alíquota Períodicidade                                        R$ 

    PIS  0,65%     Mensal  433,33 (Onde no trimestre um total de 

1.300,00) 

COFINS    3%     Mensal   2.000,00 (Onde no trimestre um total de 

6.000,00) 

   ISS19    5%     Mensal  3.333,00 (Onde no trimestre um total de 

10.000,00) 

 

Tabela 6 - Impostos trimestrais 

              IRPJ CALCULO                    Tributo (R$) 

200.000,00 x 32% = 64.000,00 x 15%                        9.600,00 

Exced. do IRPJ     =   4.000,00 x 10%                                400,00 

    Total do IRPJ à recolher                     10.000,00 

 

              CSLL – CALCULO                          Tributo (R$) 

200.000,00 x 32% = 64.000,00 x 9%                           5.760,00 

 
                                                           
19 Não entra no cálculo para apurar o lucro fiscal a ser distribuído aos sócios, pois o ISS é um imposto 
de competência municipal e mensal com alíquota de 5% e sua legislação tem particularidades de 
acordo com cada município. 
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O total de tributos de competência federal que entram no cálculo da apuração 

do Lucro Fiscal, incluídos os mensais (exceto o ISS), recolhidos no Trimestre seria 

de: R$ 23.060,00 

O total de tributos (incluindo o ISS), recolhidos no Trimestre seria de: R$ 

33.060,00. 

3.2  DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS AO TITULAR, SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA 
(LUCRO FISCAL) 

Supondo que a pessoa jurídica, que possui 2 sócios, distribuiu a cada um, a 

título de lucros, o valor de R$ 20.470,00, apurado conforme quadro a seguir: 

 

DISTRIB. DE LUCROS AOS 
SÓCIOS 

                             R$ 

Lucro presumido 1º Trimestre                       64.000,00  

IRPJ                     - (10.000,00) 

CSLL                       - (5.760,00) 

PIS                       - (1.300,00) 

COFINS                        - (6.000,00) 

Lucro a dist. sem incidência do IR                       40.940,00 

Vr. distribuído a cada sócio                       20.470,00 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 

A demonstração acima, está conforme disposto no art. 10 da Lei 9.249/1995:  

Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a 
partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não 
ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a 
base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou 
jurídica, domiciliado no País ou no exterior. (BRASIL, 1995). 

 

A pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, poderá 

distribuir, sem incidência de imposto renda na fonte, o valor da base de cálculo do 
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imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a 

pessoa jurídica (inclusive adicional do IR, CSLL, Cofins, PIS/ Pasep)20. E na mesma 

linha, esclarecendo o art. 10 acima citado, a Instrução Normativa SRF 93/1997, no 

seu artigo 48, parágrafos 7 e 8, diz que o valor determinado da base de cálculo do 

imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a 

pessoa jurídica (Lucro Presumido menos impostos e contribuições) pode ser 

distribuído após o encerramento do trimestre correspondente.  

Ou seja, a distribuição do lucro corresponde ao 1º trimestre/2022 poderá 

ocorrer a partir de 01.04.2022. Contudo, a parcela dos lucros ou dividendos que 

exceder ao valor encontrado no lucro fiscal, só é permitida desde que a empresa 

demonstre, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, 

que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para apuração da 

base de cálculo do imposto pela qual houver optado, ou seja, o lucro presumido ou 

arbitrado.21 

Conforme art. 48 da instrução normativa de nº 093/97 da secretaria da receita 

federal não estão sujeitos estão sujeitos ao imposto de renda os lucros e dividendos 

pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular de empresa individual.  

A instrução normativa acima citada aponta ainda que a isenção do imposto de 

renda não abrange os valores pagos a outro título, tais como "pro labore", aluguéis e 

serviços prestados. (IN SRF Nº 093/97 Art. 48)  

Vale aqui ressaltar a IN SRF nº 93, de 1997, art. 48, § 4º: 

Inexistindo lucros acumulados ou reservas de lucros em montante 
suficiente, bem assim quando se tratar de lucro que não tenha sido apurado 
em balanço, a parcela excedente será submetida à tributação, que, no caso 
de beneficiário pessoa física, dar-se-á com base na tabela progressiva 
mensal. (IN SRF nº 93, de 1997, art. 48, § 4º)22. 

 

Como exposto acima, percebe-se que o regime está ligado diretamente ao 

reconhecimento efetivo da receita bruta. Nesta senda, a incidência das alíquotas de 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica também deve considerar algumas 

peculiaridades, como isenções de tributos decorrentes de imunidades. 
                                                           
20 https://www.coad.com.br/files/trib/html/pesquisa/ir/em29656.htm. Acesso em 27.10.2022 
21 http://www.portaltributario.com.br/guia/lucros.html.Acesso em 27.10.2022 
22 https://www.econeteditora.com.br/boletim_imposto_renda/ir-07/irpj_distribuicao-de-lucros.php#2. 
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As imunidades são isenções concedidas pela Constituição para o caso de o 

sujeito passivo, embora enquadre-se na hipótese de incidência do tributo, deve ser 

imunizado por uma intenção do legislador – neste caso, do constituinte – de 

aplicação do princípio da isonomia, com o tratamento desigual dado aos desiguais, 

bem como para a proteção de algum direito constitucional. Por exemplo, a 

imunidade de imposto aplicada aos templos religiosos. Embora enquadre-se na 

hipótese de incidência do imposto de renda, tais entidades são imunes de 

pagamento com a finalidade de proteção constitucional da liberdade de culto 

religioso. 

De mesmo modo, as entidades filantrópicas, embora também se enquadrem 

na hipótese de incidência, são beneficiadas com a não incidência do imposto de 

renda se satisfizer os requisitos previstos em lei, bem como cumpram o objetivo com 

a qual foram criadas e não possuam fins lucrativos, nos termos do art. 15 da Lei nº 

9.532/1997. 

Uma outra isenção de imposto de renda que merece destaque é a que foi 

instituída em 1996 sobre os lucros e dividendos da empresa. Por se tratar do tema 

central desta pesquisa, analisaremos em tópico destacado. 

  

3.3 O IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO 

LUCRO PRESUMIDO DE ACORDO COM OS PROJETOS DE LEI EM 

TRAMITAÇÃO.  

Neste sub tópico, apresentaremos a tributação dos lucros utilizando como 

exemplo a empresa fictícia, a qual demonstramos acima e apuramos os dividendos 

de acordo com a legislação vigente, com sua total isenção de acordo com o art. 10 

da Lei nº 9.249/95 e os projetos de lei abordados nos tópicos acima, são eles o PL 

nº 256/2021, o PL n° 1952, de 2019 e o PL nº 2337/2021. 

Tomando-se como exemplo os resultados obtidos pela empresa fictícia no 

tópico 3.1 deste trabalho, o resultado do lucro a distribuir sem incidência do IR foi em 

um total de 40.940,00, como a empresa era constituída de dois sócios, ficou um 

valor de R$ 20.470,00 para cada sócio23, de acordo com a legislação vigente. 

                                                           
23 Art 1.007 Código Civil: Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas [...] 
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Conforme o PL nº 256/202124, que busca estabelecer uma alíquota de 15% 

sobre o total distribuído ao sócio, onde este estará sujeito à incidência da alíquota de 

quinze por cento na fonte, como antecipação do que for devido na declaração, no 

exemplo que questão o sócio teria de pagar R$ 3.070,50 (três mil e setenta reais e 

cinquenta centavos), ficando assim com o líquido total de R$ 17.399,50.  

Conforme o PL n° 1952, de 2019, o qual busca criar uma única alíquota para 

o imposto de renda da pessoa física, de 27,5% sobre rendimentos acima de R$ 

4.990,00 mensais, reduzindo para 12,5% a alíquota do imposto de renda da pessoa 

jurídica e para 7,5% a alíquota adicional, e estabelecendo alíquota de 15% 25 sobre 

os lucros distribuídos aos sócios. 

Tomando-se como exemplo os resultados obtidos pela empresa fictícia no 

tópico 3.1 deste trabalho, o resultado do lucro a distribuir sem incidência do IR foi em 

um total de R$ 40.940,00, como a empresa era constituída de dois sócios, ficou um 

valor de R$ 20.470,00 para cada sócio26, de acordo com a legislação vigente. 

Tabela 5: cálculo de Imposto de Renda e CSLL, de acordo com o PL nº 1952 de 
2019, incidente sobre empresa de serviços em geral e optante pelo lucro presumido 
de uma empresa fictícia. 

 

Serviços em Geral                IRPJ             CSLL 

Receita Operacional        R$ 200.000,00     R$ 200.000,00 

Margem de Lucro (Presumido)               32,0%             32,0% 

Lucro Presumido        R$ 64.000,00     R$ 64.000,00 

Alíquota                12,5%               9% 

Valores a Pagar         R$ 8.000,00     R$ 5.760,00  

                                                           
24 Disponível em:  https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2269442. Acesso em 15 nov. 
2022. 
25 Disponível em:  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136117. Acesso em 
15 nov. 2022. 
26 Art 1.007 Código Civil: Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas [...] 
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Adicional de IRPJ27 

 

7,5% x (Acima de R$ 
60.000,00 no Trimestre): 
R$ 4.000,00 x 10% =   
300,00 

   

    Não possui 

 

Total de imposto a Pagar          R$ 8.300,00    R$ 5.760,00 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor, conforme PL nº 1952 de 2019. 

Conforme o PL nº 1952 de 2019, a alíquota do IRPJ passaria de 15% para 

12,5%, aplicada sobre o lucro total (presumido acrescido das demais receitas, 

rendimentos e ganhos de capital), e o adicional de 10% passa para 7,5% sobre a 

parcela que exceder o valor de R$ 20.000,00 multiplicado pelo número de meses do 

respectivo período de apuração. 

Neste caso, teremos de fazer um ajuste no cálculo do IRPJ, pois ele altera a 

alíquota de incidência na base presumida do lucro e no excedente do imposto de 

renda, o que vai afetar o valor do lucro obtido, conforme mostrado na tabela 4 acima. 

Reajustando o cálculo, conforme o PL 1952 de 2019, no mesmo exemplo citado no 
tópico 3.1.  

Tabela 6 

DISTRIB. DE LUCROS AOS SÓCIOS                              R$ 

Lucro presumido 1º Trimestre                       64.000,00  

IRPJ                      - (8.300,00) 

CSLL                      - (5.760,00) 

PIS                      - (1.300,00) 

COFINS                      - (6.000,00) 

Lucro a dist. sem incidência do IR                       42.640,00 

Vr. distribuído a cada sócio                       21.320,00 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 
                                                           
27 Conforme o art. 4º da LF nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o percentual de 10% é cobrado do 
valor que exceder 60.000,00 (sessenta mil reais) trimestrais ou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais 
da presunção do lucro no cálculo do IRPJ. Este adicional não incide sobre a CSLL. 
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Conforme os ajustes de acordo com o PL, o resultado do lucro a distribuir sem 

incidência do IR foi em um total de R$ 42.640,00, como a empresa era constituída 

de dois sócios, ficou um valor de R$ 21.320,00 para cada sócio28. Com a tributação 

de 15% sobre o total distribuído, do total de R$ 21.320,00 (vinte e um mil trezentos e 

vinte reais) x 15% , dá um total de R$ 3.198,00 (três mil cento e noventa e oito reais) 

de tributo a recolher na fonte, como forma de antecipação no IRPF do beneficiário, 

ficando com o total líquido de R$ 18.122,00 (dezoito mil, cento e vinte e dois mil 

reais) 

Conforme, exposto no tópico 2.3 deste trabalho, neste outro projeto de Lei, o   

PL nº 2337 de 2021, a tributação passará para uma alíquota de 20% (vinte por 

cento) tributado na fonte quando do recebimento deste pelo seu beneficiário, quando 

esse valor ultrapassar os vinte mil reais mensais, abaixo desse valor ele continuará 

isento, para as micro e empresas de pequeno porte. Conforme o PL no seu § 5º, o 

limite de R$ 20.000 (vinte mil reais) é a soma recebida por beneficiário no caso de 

pessoas ligadas, sejam eles cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou 

afim. Este tratamento se dá as PJ tanto as optantes pelo Lucro presumido, Lucro 

arbitrado e pelo simples nacional. 

Tomando-se novamente como exemplo os resultados obtidos pela empresa 

fictícia no tópico 3.1 deste trabalho, o resultado do lucro a distribuir sem incidência 

do IR foi em um total de R$ 40.940,00, como a empresa era constituída de dois 

sócios, ficou um valor de R$ 20.470,00 para cada sócio29, de acordo com a 

legislação atual em vigência. 

Conforme o PL nº 2337/202130, que busca estabelecer uma alíquota de 20% 

vinte por cento na fonte, como antecipação do que for devido na declaração, o sócio 

teria de pagar R$ 4.094,00 (quatro mil e noventa e quatro reais), ficando assim com 

o líquido total de R$ 16.376,00.  

Em resumo segue o quadro abaixo com as formas de tributação apresentadas 

acima, pela lei atual vigente e pelos Projetos de Lei acima abordados. 

                                                           
28 Art 1.007 Código Civil: Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas [...] 
29 Art 1.007 Código Civil: Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas [...] 
30 Disponível em:  https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2269442. Acesso em 15 nov. 
2022. 
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 Lucro Apurado   Alíquota  Imp. Incidente Líquido p/ Sócio 

Lei 9.240/95 R$     40.940,00 isento          0,00 R$ 40.940,00 

PL  256/2021 R$    40.940,00     15%   6.141,00 R$ 34.799,00 

PL 1.952/2019 R$    42.640,00     15%   6.396,60 R$ 36.270,0431 

PL 2.317/21 R$    40.940,00      20%   8.188,00 R$ 32.752,00 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Como demonstrado acima, há uma considerável diferença no lucro final a ser 

percebido pelos sócios, sem nenhum estudo mais detalhado sobre possíveis 

impactos com a volta da taxação dos lucros e dividendos, conforme (COELHO, 

2020, p.14): 

Para calibração e redistribuição das alíquotas do IRPF e IRPJ não basta 
simplesmente subtrair do lucro corporativo e aumentar o imposto incidente 
sobre os dividendos e lucros no nível da pessoa física: a comparação 
precisa ser feita com base na alíquota efetiva. Para isso, é preciso que se 
evidencie a base tributária média suportada pelas pessoas jurídicas, ou a 
alíquota sobre os dividendos corre o risco de ser arbitrária e inconsistente 
com a realidade32 

 

Conforme explica o autor acima citado, estes projetos de lei precisariam de 

um estudo maior sobre os impactos que poderiam causar na economia, na empresa 

e também no cidadão, pois este poderá vir a sonegar esta parcela ora tributada, 

tanto no curto, médio ou longo prazo, para não haver o risco de ferir o princípio da 

equidade e o da isonomia como também a importância na composição da matriz 

nacional. 

4. A VOLTA DA TRIBUTACAO DOS LUCROS NA PESSOA JURÍDICA 

OPTANTES PELO LUCRO PRESUMIDO NO BRASIL: indícios de retrocesso? 

 

 Neste tópico, abordaremos um pouco sobre os problemas que aconteciam no 

Brasil antes da isenção dos Lucros distribuídos a seus sócios, tanto em empresas 

optantes pelo lucro presumido, objeto de estudo deste trabalho, como para 

empresas de outros regimes tributários, pois os problemas eram semelhantes entre 

elas na hora do pagamento e na distribuição dos Lucros.  

                                                           
31 O valor do lucro foi aumentado devido a majoração das alíquotas do IRPJ, conforme demonstrado 
no cálculo da Tabela 4, que conforme o PL 1952/209 a alíquota do IRPJ passa de 15% (atual) para 
12,5%  e o percentual de 10% (atual) para 7,5% do adicional do IRPJ (aumentando-se o lucro obtido),  
consequentemente aumentando também o lucro ao sócio e a arrecadação do fisco 
32 COELHO, Renato Souza. Op. cit., p. 14. 
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O modelo de isenção total dos lucros, adotado pelo Brasil naquele momento, 

por ser uma forma positiva de eliminar tanto a sonegação, bem como os inúmeros 

litígios que ocorriam entre o fisco e os contribuintes, tais como: o problema da 

Distribuição disfarçada de Lucros (DDL), o represamento de caixa (Lock in), dentre 

outros. Este modelo concentrou assim a tributação na PJ, para compensar o que 

seria perdido com a isenção na Pessoa física. (OLIVEIRA LIMA, 2021, pg.32): 

A maneira apresentada nos projetos de lei, com a volta da tributação pode ser 

um retrocesso, pois existe uma carência de um estudo mais aprofundado do 

panorama atual da economia e da carga suportada pela população e empresas na 

atualidade. 

 

4.1 O PROBLEMA DA DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS (“DDL”) 

 

 A distribuição disfarçada de lucros, ou simplesmente “DLL” era um problema 

muito enfrentado pelo Brasil, quando existia a tributação sobre os lucros e 

dividendos. A DLL nada mais é do que a prática de remunerar o sócio de outra 

maneira que não seja pela distribuição de lucros, fugindo assim da tributação 

incidente sobre ele. O Brasil não era o único país a enfrentar o mesmo problema, foi 

na Alemanha no ano de 191933 que foi julgado o primeiro caso de “DLL”: 

 

A literatura explora algumas práticas comuns de DDL, por meio de 
operações com preços impraticáveis pelo mercado34, além de outras formas 
mais corriqueiras. Essas práticas que visavam a fuga da incidência do 
imposto sobre a renda foram percebidas pelas autoridades tributárias e um 
enorme contencioso nas esferas administrativas e judiciais surgiu como 

                                                           
33 Somente depois que o imposto de renda, na Alemanha, passou a ser tributo nacional em 1920 – 
em substituição de imposto idêntico até então cobrado pelos Estados alemães – foi que a 
jurisprudência entrou a elaborar melhor o conceito, agora no Tribunal Financeiro do Reich, criado em 
1918, e que julgou o primeiro caso da espécie já em 1919. Por mais de um decênio, o fisco alemão 
cobrou imposto de renda a título de lucro distribuído com disfarce, baseado exclusivamente em direito 
criado pela jurisprudência. Quando, em 1934, o legislador incorporou o preceito no direito positivo, fê-
lo de modo imperfeito: adotou uma cláusula geral, de conteúdo indeterminado, decretando 
simplesmente que os lucros distribuído disfarçadamente devem computar-se como renda tributável 
da pessoa jurídica, mas não definiu, nem conceituou o que fosse uma distribuição disfarçada. 
Introduziu na lei a expressão correntemente empregada na linguagem pretoriana, como se se 
tratasse de nomen juris de um tipo já integrado no sistema tributário e, portanto, não necessitado de 
definição. O regulamento da lei, por sua vez, limitou-se a enumerar, a título de exemplo, algumas das 
hipóteses em que poderia ocorrer a tributação, sem resolver a sua problemática conceitual. Esse fato 
explica porque, ainda hoje, o conceito e os princípios devem buscar-se na jurisprudência e na 
doutrina” (MACHADO, Brandão. Distribuição Disfarçada de Lucros no Direito Comparado. São Paulo: 
Editora Resenha Tributária, [ca. 1972]. p. 145 - 146.) 
34 BALSIMELLI, Felipe Cerrutti. Precos de Transferencia e Margens de Lucro Alternativas. 
Dissertacao de mestrado. Fundacao Getulio Vargas. Sao Paulo, 2016. p. 36. 
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resultado da tentativa de combatê-las35.Por sua vez, o legislador positivou36 
diversas regras específicas buscando impedir operações entre parte 
relacionadas com preços impraticáveis no mercado e que visem obter 
vantagens tributárias oriundas desse comportamento37.(OLIVEIRA LIMA, 
2021, p.19-20). 
 

Muitas dúvidas foram geradas por parte dos contribuintes, com a positivação 

das regras anti DLL, alguns simplesmente não sabiam como agir38, havia muita 

litigiosidade entre contribuintes e o fisco, o que não foi amenizado com a positivação 

das regras. Foi diante desse quadro que se tornou interessante acabar com a 

tributação de lucros e dividendos pagos da pessoa jurídica a seus sócios e 

acionistas, como também se tornou uma boa opção eliminar os planejamentos 

tributários relacionados a DLL, foi o que ocorreu com a promulgação da Lei 

9.249/1995. 

 

4.2 O PROBLEMA DO “LOCK IN” (REPRESAMENTO DE CAIXA) 

 

O represamento de caixa “Lock in” em inglês, nada mais é do que o dinheiro 

que seria usado para o pagamento dos lucros aos sócios, fique retido na empresa, 

para evitar a tributação na hora da sua distribuição entre os sócios, o que é 

defendido por alguns que são a favor da tributação dos lucros e dividendos na 

empresas e veem esse fenômeno como positivo, alegando que com a tributação 

destes, os lucros que seriam distribuídos, ficam em parte presos no  caixa da 

empresa, possibilitando assim que esse dinheiro seja reinvestido na empresa e 

ampliando seus negócios, consequentemente aumentando a oferta de empregos e 

reinvestimento na parte produtiva. (OLIVEIRA LIMA, 2021, pg.47): 
                                                           
35 Nesse sentido: BIFANO, Elidie Palma. A Necessaria Reforma do Tributo Sobre o Lucro 
Corporativo. Pwc. 2020. p. 33. 
36 Conforme artigo 60 do Decreto-Lei no 1.598/77, e tambem no artigo 528, do Decreto no 
9.580/2018, atual Regulamento do Imposto de Renda (“RIR/2018”). 
37 BALSIMELLI, Felipe Cerrutti. Op. cit. p. 36. 
38 Um ótimo exemplo disso, é evidenciado por Eduardo D. Bottallo, que trouxe uma consulta real em 
relação a referida legislação, in verbis: “Empresa relata que empresta dinheiro a seu sócio quotista 
majoritário através de contrato escrito onde está prevista a devolução do respectivo valor dentro do 
prazo máximo de 15 meses, sem juros ou correção do respectivo valor. Relata também que não 
dispõe de reserva de lucros ou lucros acumulados ou em suspenso. Diante desses fatos, submete-
nos para exame e resposta os seguintes quesitos: 1º) A operação de empréstimo, nas condições 
indicadas, caracteriza modalidade de distribuição disfarçada de lucros? 2º) A Consulente está 
obrigada a oferecer à tributação os rendimentos que teria recebido se não houvesse efetuado a seu 
sócio o empréstimo aqui indicado? 3º O sócio, pessoa-física, está sujeito a algum tipo de contingência 
fiscal emrazão da mesma operação.” (BOTTALLO, Eduardo D. Distribuição Disfarçada de Lucros – 
Não Caracterização em Operação de Mútuo sem Encargos Celebrada Entre Pessoas Jurídicas e seu 
Sócio, em Face da Inexistência de Lucros ou Reservas de Lucros. In: Revista de Direito Tributário, nº 
61. Editora Malheiros, [s. d.].) 
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Coelho (2020) relata que existem no mundo inúmeras de publicações39 em 

vários locais do mundo que demonstram, por diferentes modelos de econometria, os 

efeitos negativos, neutros ou positivos que a política tributária ligada a tributação dos 

lucros e dividendos pode acarretar em relação ao crescimento nas empresas, da 

mesma forma como os impactos no valor das ações e na política alocativa de capital 

entre o equity e a dívida. Nesse sentido pensam, quem são favoráveis a revogação 

da isenção que essa política tributária ocasionaria um desincentivo a distribuição dos 

lucros, retendo o dinheiro, que seria distribuído, caso houvesse a isenção no caixa 

na pessoa jurídica, ocorrendo daí o fenômeno intitulado “efeito lock in”: 

“como decorrência desse efeito, o montante não distribuído aos sócios e 
acionistas poderá ser utilizado para a expansão das atividades da empresa, 
gerando, ao menos em tese, um círculo virtuoso benéfico para a sociedade, 
com aumento da atividade produtiva e, por conseguinte, uma maior geração 
de empregos.” (OLIVEIRA LIMA, 2021, pg.47). 

 

Conforme (COELHO, 2020, p. 14 apud Oliveira Lima, 2021, p. 47), em um 

ambiente competitivo de livre mercado, a demanda é o fator que limita a oferta de 

bens e serviços. Desse modo, a expansão ou não da produção da atividade 

empresarial e de uma maior oferta de geração de empregos, é influenciada por uma 

série de fatores exógenos, como o tamanho do mercado consumidor, a posição da 

empresa no mercado e se esse mercado comporta um crescimento, o número de 

concorrentes, etc. A criação de um desincentivo ou de um incentivo que objetiva 

manter os recursos da empresa em seu próprio caixa, é uma política ineficaz para a 

devida geração de valor. 

Conforme (COELHO, 2020, p.14) o modelo de isenção dos lucros e 

dividendos proporciona uma neutralidade no que tange a destinação do lucro 

gerado, pois não será a tributação que irá guiar a decisão do sócio ou acionista. Faz 

sentido o pensamento do autor pois tanto o represamento de caixa (lock in), ou a 

distribuição do lucro via isenção, não irão influenciar na geração de emprego ou 

mesmo reinvestimento na parte produtiva da empresa, podendo voltar a haver a 

volta da sonegação destes lucros retidos na empresa, o que também ocorria no 

passado, o que seria um problema para o fisco. Quem irá determinar a destinação 

                                                           
39 Para uma boa compreensão sobre os impactos da tributação dos dividendos nas decisões dos 
agentes de mercado, vide, entre outros, POTERBA, J.; SUMMERS, L. “The economic effects of 
dividend taxation”. Cambridge Working Paper 1353, p. 73, 1984. (Apud Renato) 
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dos recursos é o mercado e este é influenciado por vários fatores externos os quais 

é que realmente determinará o caminho ou atitude que a empresa deverá, não a 

tributação dos lucros e dividendos. 

 

4.3 O PROBLEMA DA BITRIBUTAÇÃO 

Conforme (POLIZELLI, 2018, p. 420 apud Oliveira Lima, 2021, p. 35) traz a 

tona problemas que ocorreram no passado com relação ao retorno da tributação dos 

lucros e dividendos, onde uma ideal reforma neste sentido, seria a vinculação com 

um ajuste na tributação sobre o ganho de capital na venda das quotas de capital ou 

dividendos da empresa “pois se houver venda de participação societária e o valor 

dos dividendos estiver incluído no preço, deve haver mecanismos para eliminar a 

dupla tributação desse montante”. Faz sentido o pensamento do autor, pois na volta 

da tributação dos lucros e dividendo, o sócio ao vender sua quota parte ou ações da 

empresa paga sobre ela o ganho de capital, e se o lucro ou dividendo estiver incluso 

nesta venda ele seria também tributado, ocorrendo assim a bitributação, isso é 

necessário, pois, dependendo da carga tributária que recai sobre a distribuição dos 

lucros e dividendos quando comparado com o ganho de capital, haverá incentivo 

para que o resultado acumulado “seja transferido para os acionistas sob a forma de 

ganho de capital na venda da participação societária ou resgate de ações”. 

Então, conforme (COELHO, 2018, p. 7) os valores que são recebidos pelos 

sócios e acionistas categorizados como lucros e dividendos, são montantes líquidos 

que já foram tributadas na esfera da pessoa jurídica. Se houver a volta da tributação, 

na maneira de como está nos projetos de Lei apresentados neste trabalho, ao 

tributar esse fluxo econômico novamente na esfera da pessoa física, poderá 

ocorrerá uma bitributação como também aumentar a carga tributária suportada tanto 

na esfera da Pessoa Física quanto na Pessoa Jurídica, 

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Até hoje no mundo não existe um modelo tributário perfeito ou próximo dele, 

mas modelos diferentes que se adequam melhor a realidade de cada país onde são 

adotados. A questão da tributação dos lucros não é consenso e divide muitas 

opiniões. Compreende-se que o intento desta pesquisa foi alcançado, pois mostrou-
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se um comparativo do que é suportado hoje em uma empresa do lucro presumido, 

através de cálculos demonstrativos e o que será suportado caso haja uma volta na 

tributação dos lucros. Não se procurou aqui firmar uma tese favorável ou discordante 

da bitributação, mas apenas demonstrar a realidade tal como ela se apresenta, 

mediante apresentação dos eventuais problemas que possam retornar ao país, 

impactando tanto nas micro, pequenas e empresas de médio porte caso haja uma 

volta da tributação, considerando o período em que a legislação que permitia tal 

bitributação estava em vigor.  

Nos projetos de lei que estudados, percebemos um pouco de romantismo 

ideológico a favor da tributação dos lucros, com a mesma teoria de que quem 

recebe lucros são apenas as grandes empresas e os grandes empresários, faltando 

um estudo técnico mais aprofundado sobre o tema e o que essa volta da tributação 

pode acarretar, considerando que a maioria das empresas que se beneficiam desta 

isenção são as micro, pequenas e medias empresas, já muito penalizadas pela alta 

carga tributária e a complexidade fiscal/tributária que existe no Brasil, pois é nesta 

isenção onde encontram maneira de aliviar um pouco a já alta carga tributária que já 

as oneram tanto. 

Com a volta da tributação dos lucros, a grande probabilidade e de que estas 

empresas irão tentar burlar e evitar que esse recurso vá para os cofres do governo, 

acarretando assim um aumento da sonegação, sendo os mesmos problemas que 

ocorriam quando da tributação destes pelo fisco, antes do ano de 1996. 

A partir do que foi apresentado, entende-se que poderá haver também uma 

bitributação se não for corretamente calibrada as alíquotas de incidência tanto da 

pessoa física quanto na pessoa jurídica. Cumpre salientar, ainda, que devem ser 

observados os tratados internacionais ratificados pelo Brasil a fim de que a 

incidência da legislação que permita a tributação dos lucros e dividendos não 

contrarie tais acordos, especificamente relacionados a sócios residentes em outros 

países com quem o Brasil possua acordos de remessas de lucros e dividendos.  

Por fim, chegamos à conclusão de que é necessário um estudo mais 

aprofundado e não apenas um romantismo ideológico nos projetos de lei no país  

para se chegar a uma calibração próxima do ideal na tributação dos lucros, 

tornando-a assim mais justa e equilibrada, pois a falta deste poderá haver uma 

bitributação, onerando muito a empresa e o contribuinte pessoa física, ferindo assim 

os princípios da isonomia e da equidade, podendo inviabilizar algumas atividades de 
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empresas e aumentando consideravelmente a sonegação, tanto na esfera da 

pessoa física quanto na jurídica. 
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